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ESTADO DO PARA
MIINICÍPIO DE JURUTI

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO _ SEMED
CNPJ: 30.008.787 / 0001-07
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TERMO DE REFENÊNCTA

l. Dados do Órgão Gerenciador

OTgáo: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 30.008. 787 / 0001-07

Endereço

CEP: 68170-000

Cidade: Juruti-PA

E -mail: comprasse med2027 @gmail. com

2. DA UNIDADE REQTIISITANTE, OBtrETO E FUNDAMENTAÇÃO TTCAN
2.1. O MLINICIPIO DE ruRUTI/PA, através da Secretaria Municipal de Educação,
pretende, com base na Lei Federal n" 14.133/2021, do Decreto Federal n" 11 .246/2022 e da
Instrução Normativa SEGES/ME n" 77, de 2022, a coNTRÁTÁÇÁo DE EIIDRESÁ 7RESTAD1RA
DE SERWÇOS DE TRÁNSPORTE ESCOLÁR TEruruESTRE coM coMBUSTÍwL E CqNDUTuR
HÁBTLITÁDO NÁS ROTÁS «ROTA 01 - COMUNIDÁDE TERRÁ nRETA REaüO DO SÁLE; ROTA 02 -
ÇOMTINIDADE sÃo PEDRO; Rora 03 - auMUNIDADE rRUCURÁNÁ REcüo rÁBATINGÁ; Rora 04
COMUNIDADE BoA ESPERÁNÇA REcIAo Do TRÁÍtut; Rora 0S CoMUNIDADE CA-FE roRR iDo; Rora
06 COMTLNIDÁDE MÁMURU, PÁRÁ ATENDER DA SECRETÁRIA MIIMCIPAL DE EDUCAÇÃO DE
TURUTI/PA, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados neste Termo de
Referência.

2.2. A contratação do referido objeto serâ realaada observando critério de MENOR
PREÇO POR ITEM, considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma parcelada
pela Unidade Requisitante.

2.3. A detalhamento do objeto está especlficada conforme tabela referência, componente
deste Termo, cujo quantitativo atende às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.

3. Detalhe do Objeto

3.1 O objeto do presente termo de referênciae a contratação de empresa para contratação de
empresa para prestaçáo de serviços transporte escolar terrestre, cujo especificações gerais,
descritas dos itens e quantitativos encontram-se dispostos na tabela abaixo.
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3.1. Os bens/serviços objeto desta contratação são catacteÍízados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Tecnico Preliminar.

3.2. O prazo de vigência da contrataçío será da data de assinatura do contrato, ate 31 de

dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

3.3. O contrato oferece maior detalhamento das ÍegÍas que serão aplicadas em relação à

vigência da contrataçáo.

4. FUNDAMENTAÇÂO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
4.1. A Fundamentação da Contrataçáo e de seus quantitativos encontra-se poÍmenorrzada

em Topico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

s. DESCRTÇÃO pA SOLUÇÃO COMO rJM TODO CON§TDERADO O CICLO
DE YrDA DO OBJETO E ESPECTTTCAÇÂO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenortzada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUTSITOS DA CONTRATAÇÃO
G.1. O requisito básico para Contrataçáo da Empresapara CONTRATAÇAO DE EMPRESA

PRESTÁDORÁ DE SERWÇOS DE TRÁNSPORTE ESCOLÁR TERRESTRE COM

C)MBUSTÍWL E CONDUTOR HÁBILITÁDO NÁS ROTAS ..ROTA 01 _ COMUNIDÁDE
TEuRA nRETA REGüO DO SÁLE; ROTA 02 - COMUNTDADE SÃO PEDRO; ROTA 03 -

CDMTINIDADE URUCURÁNA REGüO TABATINGA; ROTA 04, COMUNIDÁDE BOÁ

ES?ERÁNÇÁ REGTAO DO rRÁÍRÁ; ROTA 05 COMIINIDADE CÁFÉ TORRÁDO; ROTA 06

COMT]NIDÁDE MAMT]RU, PARA ATENDER DA SECRETÁRIA MUNICIPÁL DE
EDUCAÇÃO DE TURUTI/PA, é que ela seja qualificada, licenciada e/ou antorizada tendo

total competência para o fomecimento.

6.2. A fim de garantir o funcionamento regular e permanente do atendimento da população

de Juruti deve estar apta a exercer a atividade comercial, e estar de acordo com os criterios
previamente estabelecidos pelo contratante/ftscaltzaçáo, principalmente quanto a:

6.2.1. Sustentabilidade:

L Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

a) Materiais - com material reciclado, bíodegradável, atóxico, com material proveniente

de reflorestamento.

b) O grau de sustentobilidade da itticiativa implemmtada reJbre-se ao quanto esta contribui para alcançar a

sustentabilidade do fransporte e logísrica, medido de acordo conl os objetfuos afetados pela iniciatíva.

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil
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A sustentabilidade é um conceito muito amplo e, quando relacionada aa trufisport€ escolar qtrc scia ccorxtmí€atnettc
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c)
viável.

n. Os interessados deverão colocar à disposiçáo da Administraçáo todas as condições

indispensáveis à realizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu peÍfeito manuseio, quando for o caso.

6.2.2.Snbcontratação

I. Não é admitida a subcontrataçã"o do objeto contratual.

7. DO MODELO DE E)(ECUÇÃO nO OBI§TO
7.1. O prazo de execução de serviços será de forma imediata, contados da data do (a)

pedido e na quantidade demandadapela secretaria contratante.

1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razóes respectivas, devidamente comprovadas, com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência

para que qualquer pleito de prorrogaçáo de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior.

7.2.I. Os bens deverão ser entregues no endereço solicitado no pedido pela Secretaria

Municipal contratante.

7 .2.2. No caso de produtos perecíveis, o pÍazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante.

7.3. Garantia, manutenção e assistência técnica:

7.3.t. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Codigo de Defesa do Consumidor).

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pafres, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

B.Z. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronoglama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o orgío ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.4. O orgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil
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8.5. Apos a assinatura do contrato ou insffumento equivalente, o orgão ou entidade poderá
convocar o representarLte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de frscahzaçáo, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execuçã,o da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, denffe outros.

Fiscalização:

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. art. 117, caput).

Fiscalização Técnica:

8.7. O fiscal técnico do contrato acomparhará a execução do contrato, paÍa que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administraçáo. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22,YI).

8.7.1. O fiscal técnico do conffato anotaráL no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessárro para a
regolarização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133. de 20 , e
Decreto n" 17.246, de 2022. art. 22,II\;

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto n" 11.246. de 2022, art.22.III);

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a siruação
que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022. art.22.
ry).

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fisca1técnico do contrato comunicarâ o fato imediatamente ao gestor do conffato.
(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22^Y.

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunícar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogaçã,o contratual (Decreto n" 17.246, de 2022. art. 22,YII).

Fiscalização Admini strativa:

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanharâ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatorios pertinentes, caso necessário (Art. 23,I e II, do Decreto n" 11.246, de 2022).
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GestoÍ do ContÍato:

8.9. O gestor do contrato coordenará a aotalizaçáo do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto n" 77.246, de 2022, art. 21, IV).

8.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evenruais.

-*
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8.íí. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do conEato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Deeic@_n"
11 .246. de 2022. ar. 2l . ID.

8.í3. O gestor do contÍato tomará providências para a formalizaçáo de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ott pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforÍne o caso. (Decreto n" 11.246. de 2022. art. 21. X).

8.í4. O fiscal administrativo do contÍato comunicará ao gestor do conEato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovação ou
pÍorogação contratual. (Decreto n" 11.246, de 2022, aÍt.22,Vll).

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil

8.8. 1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contÍato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
paÍa que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n'
11.246. de 2022. an.23.IY).

8.í2. O gestoÍ do contrato emittá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações . (.Decreto n" 11.246. de 2022. art. 21. YIIT).

8.í5. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecuÇão dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem

adotadas para o aprimoÍamento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de

2022, art.21,Yl).
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s. cRrTÉRros DE MEDrÇÂO E DE PAGAMENTO

9.í. Recebimento do Objeto

9.1.1. Os materiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secretaria, constante na
ordem de compra e/ou serviço, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou insffumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e
frscaLízaçáo do contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejtlu,o da aplicaçáo das penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

9.1,.4. O prazo pararecebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

9.2. Da liquidação:

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrâ o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidaçáo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

teÍmos do art. 7", §3" da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.

9.2.2. O pÍazo de que úata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçío, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021.

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
insffumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a)
b)
c)
d)
e)

0

O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do contrato e do orgáo contratante;
O período respectivo de execução do conffato;
O valor apagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil
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9.2.4. Havendo effo na apÍesentaçã.o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

rcglJ'arização da situação, sem ônus ao contÍatante;

9.2.5. A nota fiscal ou insÍumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

9.2.6. A Adminisração deverá reallzar consulta ao SICAF paru: a) verificar a manutenÇão

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível Íazão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de

contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do con[atado, será

providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,

regtlarize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.2.8. Não havendo regolaizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalüação da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paru garanitt o recebimento de

seus créditos.

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contÍatado a ampla defesa.

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situação junto

ao SICAF.

9.3. Forma de pagamento:

9.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta corente
indicados pelo contratado.

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem de

serviço para pagamento.

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.'170-000, Juruti-Pará-BÍasil
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9.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realízação do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente

9-3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retençáo üibutária quanto aos impostoi.
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovaçã,o, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

9.4. Prazo paxa pagamento:

9 4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta corrente
indicados pelo contr atado.

9.4.2. O pagamento será efetivado em até 30 (dez) dias, a contar da 1iquidaçã,o dadespesa

9.4.3. A Administração Municipal poderá deduzt do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada,nos termoi ao E 4" d.o art.
8" Instrucão Normativa SEGES/ME n" 77, de 2022.

9.4.4. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente
de qualquer obrigação financera e/ou documental, devenào apresentãr juntamerà .o* u
fatura as certidões negativas relativas aos Tributos Federãis, Estaáuais, Municipais,
Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensàção
financeta por atraso de pagamento, conforme disposto no art. 80 da Instrucão Nàrmativa
SEGES/ME n" 77 . de 2022.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

10.1. Forma de seleção e critério de jutgamento da pÍoposta
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçã.o de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃo, sob a forma prgril.ôNlóA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR pREÇol ou IMAIOR DESCONTO].

10.2. Forrna de fomecimento
10.2.1 . o fomecimento do objeto será [integr al / parcelado,/continuado] .

10.3. Exigências de habilitação

10.3.1. Considerando o objeto da lícitaçáo, sugerimos para previsão do futuro Instrumento
convocatorio, além da documentação de Habilitação Juiídica, Fiscal e Econômica e
Financeira, as seguintes exigências de qualificação técnica:

l0
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t. Comprovação de aptidão paÍa o fomecimento em características, quantidades e pÍazos,
mediante a apresentaçáo de atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove(m) que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente
materiais/produtos/equipamentos compatíveis com aqueles constantes desta licitação.

II.DA REFERÊNCIA DE PREÇO DE MERCADO ESTIMADO PARA A
CONTRATAÇÃO DO OBIETO

11.1. METODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços for realizad,a

diretamente com fornecedores da região. Caber frisar que este tipo de cotação está

amparado pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 065/2021. Ressalta-se ainda que a
metodología uÍrlízada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta nos incisos II e

IV, Art. 5", da referida Instrução, conforme abaixo:
Art. 5o A pesqaisa de preços parafrns de detenninação do lreço estimado em
processo licitatório paru a aquisição e confiatação de semiços etn geral seró
realiznda mediante a utiliznção dos segaintes parômetros, empregodos de
forma combinada ou não:
If - Contratações similaresÍeitas pela Administracão Pública, em execucão ou
conclaídas no período de I (aml ano anterior à data da pesquisa de precos,
inclasive mediante sistema de registro de precos. obsetyado o índice de
atualizaçõo de preços corresootdente:
IY - Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação Íortnal de
cotação. desde que os oremettos considerados estejam compreendidos no
intemalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
instramento conyocatóio,

O custo estimado total da contratação e de R$ 1.973.433,50 (um milhão, novecentos e setenta e
três mil, quatrocentos e trinta e três reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela do item 3 deste termo.

12. D ADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
12.1. As despesas pata atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Educaçáo para o exercicio de 2023:

PROIETO ATfYIDADE FONTE CLASSIFICAÇÃ
O ECONÔMICA

12 306 0002 2.105 - Manutenção do flansporte
Escolar.

r5000000
15400000
r54r0000
r5420000
1s4i0000
r5530000
1s760000

33903900
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos
aprovação daLeí Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante
apostilamento.

13. DAS OBRTGAÇÕES ne CONTRATANTE
13.1. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência;

13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contr atada;

í3.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita
pelo Fiscal do Contrato;

13.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor
designado para este fim, a execução dos serviços contratados;

í3.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e

interromper imediatamente o fomecimento, se for o caso.

í3.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

r4.DAS OBRTGAÇÕES p,A, CONTRATADA
14.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não
contrariar o aqui previsto;

14.2. Manter os seus empregados sujeitos às norÍnas disciplinares da Administração
Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o orgão;

14.3. Respeitar as norÍnas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
Administração Municipal;

14.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a

tercefuos, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

14.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da
Adminisuação Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante a execução do contrato;

14.6. Efetuar os serviços/fomecimentos, objeto da Autorizaçáo/Requisiçã.o/Ordem de
Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), apos
o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente;

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil
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14.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caútter urgente

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

14.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da

contratação;

í4.g. A CONTRATADA se Íesponsabtliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste

Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas,

comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transpoÍte, vale-refeição e outros

beneficios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não

transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderâ onerar o

objeto do Contrato;

14.10. Acatar todas as orientaçÕes da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do conüato,

sujeitando-se à ampla e irrestritafiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e

atendendo às reclamações formuladas;

14.11. ÍJtt7ízar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro

nos órgãos competentes e o pÍazo de validade, sendo vedada a luttTizaçáo de produtos com

alterações de caracteristicas, ainda que dentro do prazo de validade;

14.12. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as

disposições ãontratuais, as quais faráo parte indivisível das obrigações da Contratada.

14.13 Fica acordado que o serviço será prestado durante o calendário letivo, de2" a 6" feiras

no horário normal, excluindo-se os sábados e eventuais dias de provas especiais e

excetuando-se os domingos e feriados.

1414 E empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, teÍ

no municípiô sede da contratante escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos

os contatoi referentes à sua execução, não sendo admitido a subcontrataÇáo total ou parcial do

referido contrato.

14.15 Possuir certlficaçío digital do CNPJ da empres a, paÍa assinatura dos contratos e

aditivos que vierem a surgir da contrataÇío;

14.16 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor
(Lei n' 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público.

14.17 Será de responsabilidade da Conratada o fornecimento de peças NOVAS.

14.18 A CONTRATADA deverá fornecer, sempre que solicitado pelo fiscal do contrato,

amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços, antes da sua execução.
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14.19 Todas as providências advindas do uso
responsabilidade exclusiva da CONTRATAD

e aplicação de materiais inadequados serão de
A. Sempre que solicitada, a CONTRATADA

deverâ fornecer ao fiscal do contrato, paÍa que seja realizada avaliaçáo, todas as peças,
componentes e materiais porventura substituídos.

14.20 O descarte de materiais será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e deverá
levar em consideração critérios de sustentabilidade. Todos os materiais ou peÇas a serem
empregados deverão ser novos e originais, comprovadamente de boa qualidade, não podendo
ser recondicionados ou Íeaproveitados, e deverão estar de acordo com as especificações, além
de estarem sujeitos à aprovaçã,o do fiscal do contrato.

14.21 As peças deverão ser substituídas por outras novas, genuínas, com garantia e em
conformidade com as especificações técnicas e recomendações do fabrícante. Quando forem
ofertadas peças com marcas e/ou modelos diferentes das existentes nos equipamentos, a
CONTRATADA deverá comprovar a similaridade/equívalência técnica das peçai, realizand,o
testes e ensaios previstos por normas, a serem submetidos à análise e aceite prêvios do fiscal do
contrato.

ls DA FISCALIZAÇÃO
15.13 A frscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes
dalícitaçáo, será rcalizada pelo(s) servidor(es) DYESON LOPES GOMES, RG N" 16lg}43'-
0SSP/AM e CPF/MF N"747.527.742-glllrrdicado(s) como foturo(s) Fiscal(is) de Contrato
pela Unidade Requisitante da contrataçio, observando-se as disposições contidas no artigoll7 daLei 14.133/21.

15.14 A fiscalização de que trata esta cláusulanã.o exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natvÍeza técnica ou aquelas provenientes de
vício redibitorio, como tal definido pela lei civil.

16 DAS PENALIDADES
16.13 A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los
em discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência,
motivará a rescisão contratual e aplícaçã,o das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da
Leí 14.133/21, cabendo defesa previa, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei.

Juruti - Pá, l5 de janeiro de 2024.

WILSON NAVARRO OR
ÇÃoSECRETARIO CIPAL DE EDUCA

DECRETO N" 4.499/2021
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